


ponsável por esta si tu açã o é a inexistência
d e uma política nacional para o setor. Des­
se m odo, o m eio ambiente va i sendo d egra­
d ado e a sa úde pública é posta em ri sco .

Lixões
Se forem tomados em considera ção os d a­

d os d e Magalhães (1990) in revista Saneamen­
to A mbiental (1990), na Grande Sã o Paulo são
gerados por ano 2 milhões de re síduos clas­
ses II e III, dos quais, 640 mil toneladas são
dispostas indevidamente. O volume d e re­
s íduos d a classe I é da ordem das 400 mil
toneladas/ano, sendo que 122 mil toneladas
são dispostas inadequadamente. De acordo
com dados da revista, só na Grande São Pau­
lo são mais de 40 lixões clandestinos rece­
bendo todo dia resíduos perigosos não tra­
tados. Vale ressaltar que na região há locais
desativados on d e existiram antigos lixões,
nos quais os resíduos domésticos e indus­
triais foram misturados. Esta mistura é in­
conveniente, porque pode gerar gases tóxi-

Após as atividades ag rícol as e mineira s,
as industriais e urbanas são as maiores fon­
tes geradoras d e resíduos sólidos, co n heci­
dos como lixo. Segundo o escrito r AI Gore
(1993) , a enchen te de lixo que jorra das nos­
sas cidades e fábricas é um dos sinais mais Grande São Paulo
claros d e que o nosso relacionamento co m o A região m etropol itana d e São Paulo é
ecossis te m a g lobal passa por uma série cri- formada por 39 municípios , que oc u pam
se . A disposição in adequada n o solo de res í- uma área d e 8.050 krn-, onde vivem, ap roxi­
duos industriais perigosos e d e origem d o- m adarnente, 16 m ilhões d e pessoas que ge­
m éstica, se cons titu i num dos gra ndes p ro - ram cerca d e 17 mil toneladas /dia d e res í­
blemas da atualidade, visto os m esmos ge- duos , d os quais, 87% são d ispostos em lixões
ra rem situações polival entes a inda não ade- e a terros controlados. Segundo a Companhia
quadamente re solvidas, co m o a d egradação d e Tecnologi a d e Sa nea men to Ambiental
da paisagem, a con tam inação d o solo e d os (Cetes b) iII Hassuda (1997) , exis tem 116 áre­
recursos hídricos su perficiais e sub te rrâ neos as d e disposição d e resíduos só lidos na Gran­
e o agravam en to de problemas sa n itários. . d e São Paulo, que ocu pam uma su perfície

No que concerne às indústrias, pelas suas aproximada de 20 km-. Des te total, 20 são
caracterís ticas intrínsecas, gera m gra ndes a terros s~itários ou controlados e 96 são
im pactos sobre o m eio ambiente, por ~êio" ,-lixões, nos q~iS não foram co nsiderados os
da geração de resíduos perigosos. E a ~.~ta- aspectos con . utivos, os impact os am b ien ­
minação ambiental nos países indusyaliza- ta is e as conseq .~cias na saú de p ública .
d os a tinge n íveis a la rman tes. A r~.f~ração . Todos aqueles -que se inte-tssam p el a
d e 150 mil áreas co n tam inadas~=estão d os resíduos são uni}n imes q ue os
poderá custar até 200 bilhões d e d ól ares. m smos sempre represen ta/am sério p ro -
'. ble . a para as reg iõesfllet,.bpolitanas, quer
Areas contammadas por f}l~ d e recursos t'tr'l.lnceiros, d e von ta-

Em relação ao conjunto d e em p resas b ra- d e polítn::a..e..cia...f.í!.!~e ed ucação d as co­
sileiras, verifica-se que o univers o d aque- munidades . Com efei to, os resíduos sólidos
las que possuem p olítica ambiental é ainda estão ligados à qualidade d o a m bie n te n as
pequeno. A situação é difícil em rel ação às cidades . No que concerne aos resíduos in­
pequenas e m édias empresas que não têm dustriais, é d ifícil ter números exatos sobre
nenhuma preocupação com es ta questão . a geração e disposiçã o d o s m esmos n a
Em conseqüência, suspeita-se que n o Esta- Grande São Pa ul o .
do de São Paulo, onde são gerados an u al­
mente 234 mil toneladas de resíduos Cl as­
se I (perigosos) exista um número elevado
de áreas contaminadas. No Brasil, n o que
respeita aos resíduos ind u stri ais, a lei é cla­
ra: cabe ao gerador arcar com a responsabi­
lidade de tratamento e disposição. Cabe
acrescentar que o transporte e o depósito
de lixos tó xicos estão entre os 25 maiores
problemas do meio ambiente.

No que tange aos resíduos urbanos, a
geração dos mesmos cresce de forma assus­
tadora. Estudos feitos nos Estados Unidos
mostram que em algumas áreas a produ­
ção de resíduos cresceu 58 %, desde 1960.
No Brasil, são gerados mais de 241 mil to­
neladas de lixo urbano por dia, das quais,
76 % são dispostas em lixões e 23% em ater­
ros controlados e sanitários. A grande res-
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Efluentes
Tecnicamente, aquele aterro está bem ins­

talado, a disposição de resíduos é criteriosa
e efetuada segundo as normas. Possui uma
lagoa de retenção que escoa os efluentes
oriundos dos drenos de captação para uma
moderna unidade de tratamento, com capa­
cidade de 11 m" de efluentes por hora. Um

Destaca-se corno alternativa adotada em
10% das indústrias visitadas o envio de re­
síduos para fornos de cimento e inci­
neradores no Estado do Paraná e Minas Ge­
rais. Outra prática em 80 % das indústrias
também vi sitadas é a valorização do resí­
duo, ou seja, o aproveitamento do mesmo
dentro de um caráter comercial. O gerador
vende ou cede seus resíduos para outras
empresas que, eventualmente, irão util iz á­
los em seus processos. A propósito, a Fede­
ração das Indústrias de São Paulo (Fiesp) '
criou, no final de 1986, a sua Bolsa de Resí­
duos, objetivando estimular a reciclagem
dos resíduos industriais.

Industriais
As indústrias de maior porte e expressão

foram instaladas em Santo André entre as
décadas de 30 e 40. Atualmente, o crescimen­
to industrial é pequeno. São alegadas razões,
corno legislação urbana restritiva, maior
controle sobre as atividades poluidoras por
parte do órgão ambiental, o desempenho
da economia nacional e outras. No municí­
pio ainda existe grande número de indús­
trias. De acordo com a legislação de uso e
ocupação do solo em vigor, as indústrias de
grande porte concentram-se ao longo do eixo
do rio Tamanduateí, enquanto as de peque­
no e médio portes, em áreas mais periféri­
cas, convivendo com os usos habitacional
e comercial. Todas as indústrias geram re- Risco
síduos sólidos que, segundo a lei brasileira, Além disso, os aterros sanitários n ão es­
caberá ao gerador a responsabilidade pela tão crede ciados para receber determinada
seleção, embalagem e destinação dos r s_ classe de síduos . Esta situação oferece
mos, sempre com acompanhamen da grande risco,çe contaminação do solo e
agência ambiental local. águas sUbterrâ?i~s. A preocupação tem ra-

zão de ser, pois a f,iscaliz.açã~O é efetiva
Descaso ~7ses locais e, muitas vezes, mpresa pro-

No início do processo de índustíalíza ção , ~r'i{tária do a terro o u lixão é ambém deten­
a mentalidade da maioria dos empresários tora~a coleta e transp,?rtrde resíduos in­
industriais não contemplava preocupações dustn~s . O s agentes 'fl'~alizadores não se
com a geração e disposição de resíduos e mostra~~~ funcional adequa­
suas conseqüências para o meio ambiente da para controlar aqueles problemas.
e saúde pública. Foram décadas de desca- Existem opções para fazer os descartes
so ainda presente em algumas indústrias. dos resíduos de maneira adequada, mas a
Em conseqüência, o descarte de resíduos só- custos que muitas empresas consideram ab­
lidos industriais feito de modo clandestino surdos. No que concerne à disposição de re­
ainda acontece com grande freqüência. Sig- síduos classe II e III, a região do ABC tem
nificativas quantidades de resíduos são um aterro industrial particular, o Boa Hora
lançadas em terrenos abandonados, Central de Tratamento de Resíduos Limita­
córregos, ribeirões, beira de rodovias e en- da, implantado em 1991, que ocupa urna área
costas de morros, até mesmo em áreas de de 210 mil m ? no município de Mauá, com
proteção de mananciais (fotos 1 e 2). Por capacidade para receber 14 mil toneladas por
meio de dados do inventário realizado [un- mês de resíduos. Atualmente, utilizando
to às indústrias, estima-se que 40% das em- urna área de 35 mil rrr', recebe cerca de 5 mil
presas fazem a disposição de resíduos in- toneladas por mês, dentre as quais, 75%
dustriais de modo inadequado. correspondem a resíduos oriundos de ind ús-

Em Santo André existem empresas que trias de Santo André.
'dispõem seus resíduos simultaneamente
em aterros índustrais, incineradores ou
mesmo o'armazenamento na planta, na hi­
pótese de não existir destinação específica.
Corno no Estado de São Paulo existem al­
gumas dificuldades para disposição de re­
síduos industriais, algumas indústrias aca­
bam dispondo os mesmos em outros Esta­
dos, onde a legislação é menos restritiva.
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m onitoramento d o aq uífero freá tico. O mu­
nicípio insta lo u em fase experimen tal um
programa de cole ta se letiva d e resíd uos . Se­
r ia muit o bom o total empenho d a p refeitu­
ra n esta ação p orque os p rojetos d e recicla­
gem reduzem a quantidade de res íduos
inorgânicos nos ater ros, trazendo g ra ndes
b enefícios d e ordem ecori ôrnica, socia l e
ambiental. De acordo com especia lis tas, a
reciclagem não d eve recupe ra r somen te os
resíduos secos, mas também o material or­
gânico, que pode ser transformado em ad u ­
bo e energia. A propósito, o artigo I Oda Le i
7.414, de 2 /9 / 96, diz: " Fica instituído o pro­
grama de coleta sele tiva no â m bi to do Mu­
nicípio de Santo André, destinado ao re ap ro­
veita m e n to dos resíduos sólidos urbanos,
oriundos de atividades d omésticas, indus­
tria is,d~ÚbliCO e especiais."

150-14000 \..
Como foram taml1~m abo rdados os resí­

duos sólidos índus rr ía íâ-cahe, faze~umas
~__...onsi4.erações sobre as normas d a sjrie 150­

14000, '~'adas p ela Internat io n. ai Ofganizati­
on for St dardization (ISO),.I?d~açãomun­
dial, com s ~e em Genebra,'tt)ód a p ara p ro­
m over o des~ú:nlwJ:~ normas inter­
nacionais na indústria, comércio e serviços
(Hemenway et al ., 1995). A Associação Brasi­
leira de Normas Técnicas (ABNT) é a repre­
sentante brasileira junto à ISO. As normas da
série 150-14000 têm por obje tivo fornecer ao
corpo empresarial estrutura para o
gerenciamento dos impactos ambientais .
Dentre os motivos que estimulam a adoção
de um Sistema de G erenciamento Ambien­
tal, está a redução no passivo do risco, preven­
ção da poluição e redução de resíduos, valori­
zação da comunidade e maior conformidade
com os requisitos legais e regulamentos no que
concerne ao desempenho ambiental.

Das normas da série 150-14000, a 150­
14001 é a única de caráter específico, conten­
do elementos básicos para a administração
dos processos e atividades de uma empresa.
Aplica-se principalmente às indústrias de
manufatura e processamento, mas é abran­
gente para todo e qualquer tipo e tamanho
de empresa. Vale ressaltar que a norma 150­
14001 não é uma norma de certificação de
produto, mas sim do Sistema de Gerencia­
menta Ambiental. Segundo a ABNT (1996),

já é poss ível perceber o interesse d as empre­
sa bras ile iras d e vários seto res em a p lica r
volu n taria men te as n ormas d a série 15 0 ­
14000, sendo que 43,1 % d as 500 m aiores in­
dústria s d o Pa ís pretendem certifica r-se por
estas no rmas . En tre tanto, dados d e e m presas
responsáveis p ela certificação apon ta m que
cerca d e 500 em p resas d e pequeno e m édio
p ortes já fo ram também ce rtificadas. A ce r ti­
ficação não é somen te um priv ilégio das gra n­
des indústrias. Diante d a globalização da eco­
n omia, é im po r tan te que as em p resas façam
o gere nciam en to a m bien ta l e adotem o con­
ceito do d esenvol vimento suste n tá vel como
forma d e garan tir a s uas atividad es .

Legislação
A evolução urb ana e industrial d e Santo

An d ré exige um constante processo d e avali­
ação e acom panhamen to da leg islação sobre
o zonea m en to, no sen tido de sua rev isão, d e
m odo a se adeq uar ao con texto . A lei d e zo ­
nearnento n ão d eve ter o caráter d e inibir o
desenvolv imen to d o município, p o rém d e ve
ser clara e ob jetiva no sentido d e não d es res­
p eita r outras legislações de âm bito federa l e
es tad ual. Em Santo André, basicamente, duas
leis regulam o uso e ocup ação d o solo : a Lei
4.169, d e 1973 e a Lei 5.042, d e 1976. A o longo
d o te mpo, estas leis sofreram m odificações .
De acordo com esta leg islação, o município é
dividido em zonas, d e acordo com o seu uso .

A leg islação em v igor tem a característi­
ca de oferece r a possibilidade de convivên­
cia entre os usos habitacional, comercial e
industrial. Regulamenta o con trole d o im­
pacto a m b ien tal para a atividade industrial,
principalmente por meio da d eterminação
de parâmetros para ruído, ar, periculosida­
d e, vibrações e resíduos líquidos. É impor­
tante enfatizar que o controle dos im pactos
a m b ien tais vem sen d o objeto de esfo rç o d o
município em tela, mas existem carências de
fiscali zação de competência do ó rgão
fiscalizador estadual. As indústrias de gran­
de porte são incluídas na zona I e se distri­
buem ao longo do vale do rio Tamanduateí.

Conclusão
No caso dos resíduos industriais, também

é necessário evitar os desperdícios, tratá-los
de forma adequada, por meio de programas
de preservação ambiental. Espera-se que a
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cr ise eCO~QliCa q ue a tinge o País não seja
m otivo de et~nimo por parte das a utori­
d a d es e dos e~resários,visando a busca
d e esforços conju'htos-=ntr<líProcessos que

- - i:'ç m p ro metem o equilíbrio jlÍ11biental. Espe­
ra~lle, também, que tod0o/5queles que este­
jam~wolv idos com á).5.lúestões ambientais,
com obem-estar da s çé ied a d e, pugnem por
estratégi'asaeães~volvimentosusten tá­
veis. À universidade cabe um papel relevan­
te por estudos, pesquisas, participação na
elaboração d e polít icas e documentos que
digam respeito à temá tica ambiental. É im­
portante que as empresas invistam em pro­
jetos de preservação da natureza. N o Brasil
h á u m conjunto de indústrias q ue percebe­
ram que é mais econômico investir em meio
ambiente do que arcar com as puni ções im­
postas pelo órgão ambiental e críticas pro­
venientes da sociedade. Como em outros
p aíses, é importante q ue cresça o número de
empresas brasileiras que atuam n a área am­
biental. Um fu turo viável assenta em três
condições: o desenvolvimento sus tentável,
a paz e a democracia (Brodhag, 1994).
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A natureza
agradece!
Ao se associar à ABLp, vo cê passa
a receber exem plares da revis ta
LIMPEZA PÚBLICA, além de
participar desta Entidade que há
25 anos vem reali zando cursos,
congressos, palestras e tuorkshops
visando soluciona r os problemas
de geração, coleta, tratamento e
destinação final de resíduos sólidos.
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